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LEI Nº 530 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2009.
EMENTA: Altera a Lei Municipal nº 081, de 03 de julho de 1992 e dispõe sobre novos parâmetros para a Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente e demais normas a respeito do CMDCA, FMDCA e Conselho Tutelar de Itatiaia.

EU PREFEITO MUNICIPAL DE ITATIAIA, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIAIA APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequada aplicação.

Art. 2º. O atendimento dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito municipal, far-se-á através de:

1. Políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esporte, cultura, lazer, profissionalização e outras que assegurem o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social da criança e do adolescente, assegurando-se o tratamento com dignidade e respeito à liberdade, bem como à convivência familiar e comunitária sadia;

1. Políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que dela necessitem;

1. Demais serviços especiais, nos termos da Lei.

Art. 3º. É vedada a criação de programas de caráter compensatório, na ausência ou insuficiência das políticas sociais básicas do Município, sem a prévia manifestação do CMDCA.

Art. 4º. O Poder Executivo Municipal prestará serviço especial de prevenção e atendimento médico psicossocial às vítimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão.

Art. 5º. O Poder Executivo Municipal prestará serviço de identificação e localização de pais ou responsáveis pelas crianças e adolescentes desaparecidos.

Art. 6º. O Poder Executivo Municipal propiciará a proteção jurídico-social aos que dela necessitarem, por meio de entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 7º. O Município destinará recursos e espaços públicos para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude.

Art. 8º. As entidades que desenvolvam programas de abrigo deverão adotar os seguintes princípios:
1. Prevenção de vínculos familiares;

1. Integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família de origem, bem como na família extensa ou ampliada;

1. Atendimento personalizado ou em pequenos grupos;

1. Desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;

1. Não desmembramento de grupos de irmãos;

1. Evitar, sempre que possível, a transferência, para outras entidades, de crianças e adolescentes desabrigados;

1. Participação na vida da comunidade local;

1. Preparação gradativa para o desligamento;

1. Participação de pessoas da comunidade no processo educativo.

§1º. O dirigente de entidade de abrigo é equiparado ao guardião para todos os efeitos de direito.

§2º. As entidades que mantenham programas de abrigo poderão, em caráter excepcional e de urgência, abrigar crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato até o segundo dia útil imediato.

Art. 9º. As entidades que desenvolvam programas de internação têm as seguintes obrigações, dentre outras:

1. Observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes;

1. Não restringir qualquer direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão de internação;

1. Oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades;

1. Preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao adolescente;

1. Diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação de vínculos familiares;

1. Comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se mostre inviável ou impossível o reatamento dos vínculos familiares;

1. Oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança e os objetos necessários à higiene pessoal;

1. Oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etária dos adolescentes atendidos;

1. Oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos;

1. Propiciar escolarização e profissionalização;

1. Propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer;

1. Propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças;

1. Proceder estudo social e pessoal de cada caso;

1. Reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de 06 meses, dando ciência dos resultados à autoridade competente;

1. Informar, periodicamente, o adolescente internado sobre sua situação processual;

1. Comunicar as autoridades competentes todos os casos de adolescentes portadores de moléstias infecto-contagiosas;

1. Fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes;

1. Manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de egressos;

1. Providenciar os documentos necessários ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem;

1. Manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do adolescente, seus pais ou responsável, parentes, endereços, sexo, idade, acompanhamento de sua formação, relação de seus pertences e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento.

Parágrafo único. Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes no Art. 9º às entidades de abrigo.

Art. 10º. O Município poderá criar os programas de serviço a que aludem os incisos II e III, do artigo 2º desta Lei ou estabelecer consórcio intermunicipal para o atendimento regionalizado. Instituindo e mantendo entidades governamentais de atendimento, mediante prévia autorização do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 1 º - Os programas serão classificados como de proteção ou sócio-educativos e destinar-se-ão a:

1. orientação e apoio sócio-familiar;

1. apoio sócio-educativo e meio aberto;

1. colocação familiar;

1. abrigo;

1. liberdade assistida;

1. semiliberdade;

1. internação.

§ 2º - Os serviços especiais visam:

1. a prevenção e atendimento médico e psicológico às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;

1. identificação e localização de pais, responsáveis, crianças e adolescentes desaparecidos;

1. proteção Jurídico-Social.

Art. 11. São órgãos da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente:

1. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

1. Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

1. Conselho Tutelar.


CAPÍTULO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 12. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, criado pela Lei Municipal nº 101, de 18 de março de 1993, é órgão deliberativo da política de promoção dos diretos da criança e do adolescente, controlador das ações, em todos os níveis, de implementação desta mesma política e responsável por fixar critérios de utilização e planos de aplicação do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, vinculado ao Gabinete do Prefeito, por meio da Secretaria Municipal Assistência Social e Direitos Humanos, encarregada de fornecer apoio técnico, material e administrativo para o funcionamento do colegiado.

Art. 13. O CMDCA terá mandato de 2 (dois) anos e composto por 16 (dezesseis) membros, sendo 08 (oito) titulares e 08 (oito) suplentes, nomeados através de decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, dentre os indicados pelos órgãos governamentais e pelas entidades da sociedade civil, assegurada a paridade de segmentos representativos, quais sejam:

1. Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos;

1. Secretaria Municipal de Finanças;

1. Secretaria Municipal de Saúde;

1. Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

1. 4 (quatro) representantes de entidades da sociedade civil organizada, diretamente ligadas à defesa ou ao atendimento dos direitos das crianças e adolescentes, legalmente constituídas e em funcionamento há pelo menos 01 (um) ano.

Art. 14. A função de membro do CMDCA é considerada de interesse público relevante e não será remunerada.

Art. 15. Compete ao Conselho Municipal da Criança e do Adolescente:

1. Formular a política municipal de proteção, promoção e defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes, observadas as diretrizes estabelecidas na Lei federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), fixando prioridade para a consecução das ações, a captação e aplicação de recursos;

1. Fiscalizar e zelar pela execução dessa política, respeitadas as peculiaridades das crianças e dos adolescentes, de suas famílias, de seus grupos de vizinhança e dos bairros ou zonas urbana ou rural em que se localizarem;

1. Dar apoio aos órgãos municipais e entidades não governamentais para tornar efetivos os princípios, as diretrizes e os direitos estabelecidos na Lei Federal nº 8.069/90;

1. Avocar, quando necessário, o controle das ações de execução da política de atendimento municipal às crianças e adolescentes em todos os níveis;

1. Apoiar a promoção de campanhas educativas sobre os direitos da criança e do adolescente, com indicação das medidas a serem adotadas nos casos de atentados ou violação dos mesmos; 

1. Deliberar sobre conveniência e oportunidades de implementação dos programas e serviços, bem como a realização de consórcio intermunicipal regionalizado de atendimento;

1. Acompanhar todos os assuntos do seu interesse nos plano municipal, realizando estudos, debates e propondo ações.

1. Acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do Município, juntamente com o Poder Executivo, indicando modificações necessárias à consecução da política formulada para a promoção dos direitos da criança e do adolescente;

1. Estabelecer prioridades de atuação e fixar os critérios para gerenciamento do fundo de que trata o Art. 10 da Lei Municipal nº 133 de 04 de novembro de 1994 e utilização dos recursos nos termos do art. 260 da Lei Federal nº 8.069/90, aprovando Planos de Aplicação;

1. Promover o registro e a avaliação das entidades ligadas ao atendimento e a defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

1. Proceder a inscrição de projetos e programas sócio-educativos de entidades governamentais e não governamentais na forma dos artigos 90 e 91 da Lei nº 8.069/90; 

1. Receber petições, denúncias, reclamações ou queixas de qualquer pessoa por desrespeito aos direitos assegurados às crianças e adolescentes, dando-lhes o encaminhamento devido;

1. Conduzir o processo de eleição e dar posse aos membros do Conselho Tutelar; 

1. Conceder licenças e declarar a vacância do cargo de Conselheiro Tutelar por perda de mandato, nas hipóteses previstas em lei;

1. Eleger a sua Diretoria;

1. Elaborar e revisar seu Regimento Interno e, aprová-lo, através de maioria absoluta de votos dos membros do CMDCA.

Art. 16. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas protetivos e sócio-educativos destinados às crianças e adolescentes.

Art. 17. As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder a inscrição de seus programas e projetos, especificando os regimes de atendimento, junto ao CMDCA, que manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que se fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária.

Art. 18. As entidades não governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no CMDCA, que comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária da Comarca.

Parágrafo único. Será negado o registro às entidades que:

1. Não ofereça instalações em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

1. Não apresente plano de trabalho compatível com os princípios estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente (lei nº 8.069/90);

1. Esteja irregularmente constituída;

1. Tenha, em seus quadros, pessoas inidôneas.

Art 19. As entidades governamentais e não governamentais serão fiscalizadas pelo Conselho Tutelar, autoridade judiciária e Ministério Público.

Art. 20. O CMDCA será devidamente instalado, devendo ser adotadas pelo Poder Executivo Municipal as providências necessárias para tanto.
Parágrafo 1º - Será destinado pelo Poder Executivo Municipal espaço físico adequado para o arquivo e acomodação de forma segura dos documentos do CMDCA.
 Parágrafo 2º - Para o devido funcionamento do CMDCA o Poder Executivo Municipal disponibilizará espaço físico, equipamentos, materiais e serviços, conforme for solicitado pelo conselho para reuniões, atendimentos e qualquer outra atividade de sua competência.
Parágrafo 3º - A pedido do CMDCA, caso necessário, o Poder Executivo Municipal disponibilizará servidores públicos para assessoramento administrativo, jurídico, financeiro ou qualquer outra necessidade funcional do conselho. 

Art. 21. As demais matérias pertinentes ao funcionamento do Conselho serão disciplinadas pelo seu Regimento Interno.

CAPÍTULO III
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 22. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, criado pela lei municipal nº 101, de 18 de março de 1993, e regulamentado pela lei municipal nº 133, de 04 de novembro de 1994, é captador e aplicador de recursos, vinculado ao CMDCA e destinado ao atendimento dos direitos das crianças e adolescentes, assim constituído:

1. dotação consignada no orçamento do Município;

1. doações de pessoas físicas e jurídicas, previstas no art. 260, do Estatuto da Criança e do Adolescente;

1. repasses governamentais;

1. valores provenientes de multas previstas no art. 214, do Estatuto da Criança e do Adolescente, oriundas das infrações descritas nos arts. 228 a 258 do referido diploma legislativo;

1. transferências de recursos provenientes dos Conselhos Nacional e Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente;

1. doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados;

1. rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capitais;

1. recursos advindos de convênios, contratos e acordos firmados entre o Município e instituições privadas e públicas, nacionais e internacionais, federais, estaduais e municipais, para repasse a entidades executoras de programas integrantes do plano de aplicação;

1. Outros recursos que lhe forem destinados.

Art. 23. O FMDCA será gerido pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos, sendo o Secretário o ordenador de despesas nomeado por meio de Portaria expedida pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

§1º. O FMDCA será coordenado por uma Comissão permanente criada e eleita dentre os membros do CMDCA.

Art. 24. As doações feitas ao fundo serão comprovadas junto ao Departamento de Receita Federal do Ministério da Fazenda, nos termos da regulamentação específica.

Art. 25. Compete ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

1. Registrar os recursos orçamentários próprios ou a ele transferidos em benefício das crianças e adolescentes;

1. Registrar os recursos captados pelo Município através de convênios ou por doações;

1. Manter o controle escritural das aplicações financeiras levadas a efeito no Município, nos termos das resoluções do CMDCA.



CAPÍTULO IV
DO CONSELHO TUTELAR

SEÇÃO I
DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO CONSELHO TUTELAR

Art. 26. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos na lei nº 8.069/90.

Art. 27. O Conselho Tutelar será instalado funcionalmente nos termos das Resoluções expedidas pelo CMDCA.

Art. 28. O Regimento Interno do Conselho Tutelar será determinado por Resolução do CMDCA.

SEÇÃO II
DOS MEMBROS, DAS ATRIBUIÇÕES E DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO TUTELAR

Art. 29. O Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, eleitos pela comunidade local, para mandato de 4 (quatro) anos, permitida a recondução por novos processos de escolha. 

Art. 30. Para cada Conselheiro Tutelar haverá um suplente.

Art. 31. São atribuições do Conselho Tutelar:

1. Atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII da Lei nº 8.069/90;

1. Atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII da Lei nº 8.069/90;

1. Promover e executar suas decisões, podendo para tanto:

a) Requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) Representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.

1. Encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração penal ou administrativa contra os direitos da criança e do adolescente;

1. Encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

1. Providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI da lei nº 8069/90, para o adolescente autor de ato infracional;

1. Expedir notificações;

1. Requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente, quando necessário;

1. Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e adolescente;

1. Representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do pátrio poder;

1. [bookmark: _Hlk96610131]Opinar e elaborar proposta orçamentária destinada para o pleno funcionamento do Conselho Tutelar juntamente com o Poder Executivo Municipal; 

Parágrafo único. As decisões do Conselho Tutelar poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse.

Art. 32. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art. 147 da lei nº 8069/90.

SEÇÃO III
DA ESCOLHA, DA REMUNERAÇÃO E DO EXERCÍCIO

Art. 33. O processo de escolha dos Conselheiros Tutelares será estabelecido por lei municipal.

Parágrafo único. O CMDCA será responsável pelas eleições e adotará todas as providências necessárias à sua realização, a qual será submetida à fiscalização do Ministério Público, conforme disposto na lei municipal nº 519, de 20 de julho de 2009.

Art. 34. O Conselho Tutelar funcionará em sua sede, de segunda a sexta-feira, das 08h às 17h, devendo os conselheiros cumprir carga horária de 40(quarenta) horas semanais.

Parágrafo único. Aos sábados, domingos, feriados e períodos noturnos serão realizados plantões e sobreaviso.

Art. 35. Na qualidade de membros escolhidos por mandato, os Conselheiros não serão funcionários dos Quadros da Administração Municipal.

Art. 36. Os membros do Conselho Tutelar serão remunerados pela Prefeitura Municipal de Itatiaia, com vencimentos equivalentes aos de Cargos em Comissão de nível CC1.

Parágrafo único: Os membros do Conselho tutelar farão jus ao recebimento de Gratificação Natalina e férias nos mesmos termos dos ocupantes de Cargo em Comissão.

Art. 37. Compete ao Poder Executivo Municipal subsidiar as despesas para implantação e manutenção do Conselho Tutelar, custear as atividades desempenhadas pelo mesmo, inclusive para as despesas com remuneração e qualificação dos Conselheiros, aquisição e manutenção dos bens móveis e imóveis, pagamento de serviços de terceiros e encargos, diárias, material de consumo, passagens e outras despesas, devendo constar em Lei Orçamentária Municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.

Parágrafo Primeiro: Fica vedado o uso de recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e adolescente para os fins deste artigo, exceto para formação e qualificação dos Conselheiros Tutelares.

Parágrafo Segundo: O Conselho Tutelar opinará e elaborará proposta orçamentária destinada para o pleno funcionamento do Conselho Tutelar juntamente com o Poder Executivo Municipal;  

Parágrafo Terceiro: O Conselho Tutelar é vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos, encarregado de fornecer apoio técnico, material e administrativo para o funcionamento do colegiado.

Art. 38. Por ocasião das férias anuais, os Conselheiros serão substituídos pelos Suplentes legalmente escolhidos, que serão remunerados pelo Município.

Parágrafo único: Caso o Suplente substituto exerça cargo efetivo nos quadros do Município, ficará ele afastado do cargo de que é titular, sem prejuízo, porém, dos direitos e demais vantagens de seu cargo, podendo optar pela remuneração de maior valor.

SEÇÃO IV
DA PERDA DE MANDATO E DOS IMPEDIMENTOS DOS CONSELHEIROS

Art. 39. Perderá o mandato o Conselheiro que for condenado por sentença irrecorrível, pela prática de crime ou contravenção.

Parágrafo único. Verificada a hipótese prevista neste artigo, o CMDCA declarará vago o posto de Conselheiro, dando posse imediata ao primeiro suplente.

Art. 40. São impedidos de servir no mesmo mandato, marido e mulher, ascendente e descendente, sogro e genro e nora, irmãos, cunhados durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do Conselheiro na forma deste artigo em relação à autoridade judiciária, legislativa e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na Comarca, foro regional ou distrito local.

Art. 41. Nos casos de licença ou vaga de membros, será convocado o respectivo suplente.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42. O Chefe do Poder Executivo Municipal disponibilizará local e instalações para o funcionamento dos órgãos previstos nesta lei.

Art. 43. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a lei municipal nº 081, de 03 de julho de 1992.
Itatiaia,     de        de 2022.


Prefeito Municipal
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